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PROVAS OBJETIVAS
BLOCO 5 - TARDE13

LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
01  -  ATENÇÃO: o candidato deve escrever seu nome, pondo uma letra em cada quadrícula, no espaço abaixo (não abreviar o primeiro e o 
         último nomes).

02 - O candidato recebeu do fiscal o seguinte material:
a) este Caderno de Questões, com o enunciado das 50 questões objetivas, em ordem, sem repetição ou falha, assim distribuídas:

Eixo 1 Eixo 2 Eixo 3 Eixo 4 Eixo 5
Questões Questões Questões Questões Questões

01 a 10   -   Total: 10 11 a 20   -   Total: 10 21 a 30   -   Total: 10 31 a 40   -   Total: 10 41 a 50   -   Total: 10
b) Cartão-Resposta destinado às respostas das questões objetivas formuladas nas provas. 

03 - O candidato deve verificar se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no Cartão-Resposta. Caso não esteja 
nessas condições, o fato deve ser IMEDIATAMENTE notificado ao fiscal.

04 - Após a conferência, o candidato deverá:
a) assinar, no espaço próprio do Cartão-Resposta, com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada em material transparente.
b) transcrever, no espaço apropriado do seu Cartão-Resposta, com sua caligrafia usual, considerando as letras maiúsculas 

e minúsculas, a seguinte frase:

c) preencher, no espaço apropriado do seu Cartão-Resposta, o campo de marcação referente ao seguinte gabarito:

05 - O candidato deve ter muito cuidado com o Cartão-Resposta, para não o dobrar, amassar ou manchar. O Cartão-Resposta SOMENTE 
poderá ser substituído se, no ato da entrega ao candidato, já estiver danificado.

06 - Logo após a autorização para o início das provas, o candidato deve conferir se este Caderno de Questões está em ordem e com todas 
as páginas. Caso não esteja nessas condições, o fato deve ser IMEDIATAMENTE notificado ao fiscal.

07 - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E); 
só uma responde adequadamente ao quesito proposto. O candidato só deve assinalar UMA letra no Cartão-Resposta, 
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada em material 
transparente, de forma contínua e densa. A leitura óptica do Cartão-Resposta é sensível a marcas escuras; portanto, os 
campos de marcação devem ser preenchidos completamente, sem deixar claros. A marcação em mais de uma alternativa 
anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta.

Exemplo:    A             B             C             D             E
08 - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.
09 - Será eliminado deste Concurso Público o candidato que

a) for surpreendido, durante as provas, em qualquer tipo de comunicação com outro candidato;
b) portar ou usar, durante a realização das provas, aparelhos sonoros, fonográficos, de comunicação ou de registro, eletrônicos ou 

não, tais como: agendas eletrônicas e(ou) similares, gravadores, pen drive, mp3 player e(ou) similar, fones de ouvido, chaves com 
alarme ou com qualquer outro componente eletrônico, relógios de qualquer natureza, telefones celulares, microcomputadores 
portáteis e(ou) similares;

c) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o Caderno de Questões e(ou) o Cartão-Resposta;
d) se recusar a entregar o Caderno de Questões e(ou) o Cartão-Resposta, quando terminar o tempo estabelecido;
e) não assinar a lista de presença e(ou) o Cartão-Resposta.
f) deixar de transcrever corretamente, nos espaços próprios do Cartão-Resposta, o número do gabarito e a frase constantes na capa 

de seu Caderno de Questões.
Obs. O candidato só poderá ausentar-se do recinto das provas após duas horas contadas a partir do efetivo início das mesmas. 

    Por motivos de segurança, o candidato NÃO poderá levar o Caderno de Questões, a qualquer momento. 
10 - O candidato deve reservar os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu Cartão-Resposta. Os rascunhos e as marcações assinaladas 

no Caderno de Questões NÃO serão levados em conta.
11 - O tempo disponível para esta Prova objetiva é de 3 (três) horas e 30 (trinta) minutos, já incluído o tempo para marcação do Cartão-

Resposta, findo o qual o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar o Cartão-Resposta, o Caderno de Questões e assinar a lista 
de presença.  

12 - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados a partir do primeiro dia útil após sua realização, na página do 
Concurso Público Nacional Unificado (https://www.gov.br/gestao/pt-br/concursonacional).

FUNDAÇÃO

Gabarito 2

Rancho da goiabada.
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EIXO 1

1
Considere o diagrama de rede do cronograma de um projeto, apresentado a seguir, que contém cinco atividades  
(A, B, C, D e E). O tempo indicado nas setas está especificado em semanas.

Caso uma revisão do projeto atualize a duração do caminho C-E de 2 para 6 semanas, a consequência dessa revisão será 
que a duração do caminho crítico do projeto
(A)	aumentará em 4 semanas.
(B)	reduzirá em 4 semanas.
(C)	aumentará em 6 semanas.
(D)	não será alterada.
(E)	reduzirá em 6 semanas.

2
A Tabela a seguir apresenta uma matriz de probabilidade e impacto gerada como resultado do processo de gestão de 
riscos de um projeto. 

Evento Tipo do Risco Probabilidade Impacto
I Ameaça 0,7 (alta) 0,05 (muito baixo)
II Ameaça 0,1 (muito baixa) 0,8 (muito alto)
III Ameaça 0,7 (alta) 0,2 (moderado)
IV Oportunidade 0,9 (muito alta) 0,1 (baixo)
V Oportunidade 0,1 (muito baixa) 0,1 (baixo)

Considerando-se as informações da Tabela, o evento de maior prioridade relativa de riscos individuais é o
(A)	Evento III	 (B)	Evento I	 (C)	Evento IV	 (D)	Evento V	 (E)	Evento II

3
Para serem instituintes em suas funções institucionais, 
governos competentes, no Brasil e no mundo, precisam 
desenvolver a capacidade de accountability, já que essa 
dinâmica fortalece a ideia de que cabe ao Estado a
(A)	governança participativa entre níveis dos poderes fe-

derativos.
(B)	ação dos agentes econômicos sobre o bem-estar so-

cial.
(C)	prestação de contas e a responsabilização sobre os 

gastos públicos.
(D)	responsabilidade fiscal das casas de representação 

nas políticas federais.
(E)	deliberação da sociedade nas políticas públicas muni-

cipais.

4
O mecanismo governamental de democracia que permite 
aos cidadãos influenciar ou decidir sobre os investimen-
tos públicos, geralmente os de prefeituras municipais para 
assuntos locais, através de ações comunitárias que re-
sultam em obras de infraestrutura, saneamento, serviços 
para todas as regiões de uma cidade chama-se
(A)	Parceria público-privada
(B)	Ação da burocracia estatal
(C)	Orçamento participativo
(D)	Transparência administrativa
(E)	Coordenação intragovernamental 
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5
A maioria dos pesquisadores que estudam a gestão pú-
blica na atualidade convergem na ideia de que a partici-
pação do cidadão (em qualquer instrumento decisório de 
políticas públicas) é vista como um modo de satisfazer as 
necessidades do ser humano, tanto de forma individual, 
grupal quanto em organizações representativas, atuando 
no meio legislativo (votando), administrativo ou judicial 
(fiscalizando, participando dos atos públicos, etc.). 
Assim, a participação popular na gestão pública é com-
preendida como
(A)	 instrumento para a normalização de práticas educati-

vas e religiosas que não têm suporte na Constituição 
Federal de 1988.

(B)	recurso de luta pelos direitos dos cidadãos, princi-
palmente os mais desfavorecidos (excluídos e os po-
bres).

(C)	meio de falsear e tornar nula a interferência dos se-
tores reguladores que têm parcela de participação na 
Administração Pública.

(D)	ação que reduz a diversidade político-partidária no 
sistema eleitoral, que é fragmentado ao limitar a ação 
estatal sobre os serviços.

(E)	necessidade para tornar os serviços privados espe-
cializados acessíveis às classes menos abastadas da 
sociedade.

6
A cultura organizacional se constitui como fator decisivo 
para os processos de gestão de pessoas. De acordo com 
o que considera Chiavenato, 

A cultura está no DNA das organizações. [...] Represen-
ta o universo simbólico da organização e proporciona 
um referencial de desempenho entre os funcionários 
[...], influenciando seus comportamentos e práticas co-
tidianas.

CHIAVENATO, I. Gestão de Pessoas: o novo papel dos recursos 
humanos nas organizações. Rio de janeiro: Elsevier, 2004. p. 154. 
Adaptado.   

Nessa perspectiva, se a “cultura está no DNA das organi-
zações” e impacta o desempenho destas, é fundamental 
que a liderança leve em consideração a diversidade orga-
nizacional, em termos dos contextos e das singularidades 
das circunstâncias internas e externas. 
Para isso, a partir das contribuições de Chiavenato apre-
sentadas acima, dadas as características, o tipo de lide-
rança que melhor se alinha à ideia indicada é a liderança         
(A)	situacional   
(B)	autocrática  
(C)	democrática  
(D)	transformacional
(E)	transacional  

7
O prefeito da cidade W estabeleceu regras para incentivar  
compras públicas sustentáveis com o objetivo de relançar 
a economia local e deve justificá-las em audiência na Câ-
mara de Vereadores. 
Nessa audiência, o prefeito deve argumentar que as com-
pras sustentáveis irão  
(A) estimular a inovação e o desenvolvimento de fornece-

dores locais.
(B) reduzir a competitividade entre empresas locais, au-

mentando a agilidade das compras.
(C) estimular a diversificação econômica.
(D) concentrar o mercado em poucos fornecedores con-

fiáveis.
(E) possibilitar a compra local de produtos importados de 

melhor qualidade.

8
De acordo com Mintzberg e Quinn,

[...] Estratégia é o padrão ou plano que integra as prin-
cipais metas, políticas e sequência de ações de uma 
organização em um todo coerente. Uma estratégia bem 
formulada ajuda a ordenar e alocar os recursos de uma 
organização para uma postura singular e viável, com 
base em suas competências internas e relativas, mu-
danças no ambiente antecipadas e providências contin-
gentes realizadas por oponentes inteligentes.

MINTZBERG, H.; QUINN, J. B. O processo da estratégia. 3. ed. 
Porto Alegre: Bookman, 2001. p. 20. Adaptado.

Tendo como pano de fundo a questão da efetividade da 
estratégia no contexto da gestão estratégica, considere 
um cenário em que 

•	 somente 25% dos gerentes têm iniciativas alinhadas às 
estratégias;

•	 somente 5% da força de trabalho entende as estraté-
gias;

•	 85% de executivos gastam menos de 1 h por mês  
discutindo estratégias; 

•	 60% da organização não alinha o orçamento às estra-
tégias. 

 
Nesse contexto, tendo-se identificado no cenário descrito 
algumas falhas na execução das estratégias, entenden-
do-se estratégia como definiram Mintzberg e Quinn, a ra-
zão  principal que provoca tais falhas é a(o) 
(A)	centralização das ações 
(B)	ausência de um planejamento estratégico
(C)	excesso de burocracia    
(D)	alinhamento entre propósitos e metas
(E)	 limitação orçamentária 
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9
Um grupo de pesquisadores do curso de graduação em 
administração pública de uma universidade federal fez 
um trabalho de mapeamento de requisitos de transpa-
rência ativa nos sites dos municípios da região metro-
politana onde residiam. O objetivo era identificar boas 
práticas de divulgação voluntária, além dos requisitos 
normativos, e certificar os municípios com melhor nível 
de transparência. 
O site da capital foi o que obteve melhor avaliação por 
disponibilizar, além do expressamente definido pelos nor-
mativos federais de transparência e acesso à informação, 
itens como
(A)	pareceres prévios emitidos pelo tribunal de contas
(B)	 informações sobre audiências públicas para discus-

são do orçamento anual
(C)	repasses ou transferências de recursos financeiros
(D)	seção com respostas a perguntas mais frequentes da 

sociedade
(E)	mapas com localização dos órgãos da estrutura admi-

nistrativa do município 

10
Um órgão estatal brasileiro de médio porte tinha entre os 
seus objetivos criar um trabalho significativo que fosse 
visto pelos servidores como importante, valioso e recom-
pensador.  Ao realizar uma pesquisa para analisar a sa-
tisfação dos seus servidores, esse órgão identificou uma 
insatisfação quanto ao grau em que a tarefa requer a exe-
cução de um trabalho completo e identificável, ou seja, a 
realização de uma tarefa do início ao fim. 
Os servidores estão insatisfeitos com a(o)
(A) identidade da tarefa
(B) autonomia
(C) significado da tarefa
(D) feedback
(E) variabilidade de habilidades

EIXO 2

11
O texto a seguir é um relato de caso, vivenciado por Paulo 
Freire, narrado em seu livro Pedagogia da Esperança.

“Muito bem”, disse em resposta à intervenção do cam-
ponês. “Aceito que eu sei e vocês não sabem. De qual-
quer forma, gostaria de lhes propor um jogo que, para 
funcionar bem, exige de nós absoluta lealdade. Vou 
dividir o quadro-negro em dois pedaços, em que irei re-
gistrando, do meu lado e do lado de vocês, os gols que 
faremos eu, em vocês; vocês, em mim. O jogo consiste 
em cada um perguntar algo ao outro. Se o perguntado 
não sabe responder, é gol do perguntador. Começarei o 
jogo fazendo uma primeira pergunta a vocês.”
[...]
Primeira pergunta:

	 – Que significa a maiêutica socrática?
			  Gargalhada geral e eu registrei o meu primeiro gol.
	 – Agora cabe a vocês fazer a pergunta a mim – disse.
			   Houve uns cochichos e um deles lançou a questão:
	 – Que é curva de nível?
		  Não soube responder. Registrei um a um.
	 –	 Qual a importância de Hegel no pensamento de Marx?
		  Dois a um.
	 – Para que serve a calagem do solo?
		  Dois a dois.
	 – Que é um verbo intransitivo?
		  Três a dois.
	 – Que relação há entre curva de nível e erosão?
		  Três a três.
	 – Que significa epistemologia?
		  Quatro a três.
	 – O que é adubação verde?
		  Quatro a quatro.

Assim, sucessivamente, até chegarmos a dez a dez.
Ao me despedir deles lhes fiz uma sugestão: “Pensem 
no que houve esta tarde aqui. Vocês começaram dis-
cutindo muito bem comigo. Em certo momento ficaram 
silenciosos e disseram que só eu poderia falar porque 
só eu sabia e vocês não. Fizemos um jogo sobre sabe-
res e empatamos dez a dez. Eu sabia dez coisas que 
vocês não sabiam e vocês sabiam dez coisas que eu 
não sabia. Pensem sobre isto”. 

FREIRE, P. Pedagogia da Esperança. Rio de Janeiro: Paz e Ter-
ra, 1992. p. 24. Adaptado.

A experiência apresentada no texto reforça uma perspec-
tiva que considera a aprendizagem como um processo 
que privilegia o(a)
(A)	processo histórico-cultural e as trajetórias pessoais
(B)	 interação entre organismo e meio
(C)	controle sobre os comportamentos e as associações 

cognitivas
(D)	reforço, a punição e os estímulos aos comportamentos
(E)	adaptação proveniente da assimilação e acomodação

RASCUNHO
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Na lei que institui o Sistema Nacional de Políticas sobre 
Drogas – SISNAD (Lei  no 11.343/2006), constam os se-
guintes parâmetros:

Art. 19. As atividades de prevenção do uso indevido de 
drogas devem observar os seguintes princípios e diretri-
zes:

I 	 - 	o reconhecimento do uso indevido de drogas como 
fator de interferência na qualidade de vida do indi-
víduo e na sua relação com a comunidade à qual 
pertence;

II 	 - 	a adoção de conceitos objetivos e de fundamenta-
ção científica como forma de orientar as ações dos 
serviços públicos comunitários e privados e de evitar 
preconceitos e estigmatização das pessoas e dos 
serviços que as atendam;

III 	- 	o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade 
individual em relação ao uso indevido de drogas;

IV 	- 	o compartilhamento de responsabilidades e a cola-
boração mútua com as instituições do setor privado 
e com os diversos segmentos sociais, incluindo usu-
ários e dependentes de drogas e respectivos familia-
res, por meio do estabelecimento de parcerias;

V 	- 	a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e 
adequadas às especificidades socioculturais das di-
versas populações, bem como das diferentes drogas 
utilizadas;

VI 	- 	o reconhecimento do “não-uso”, do “retardamento do 
uso” e da redução de riscos como resultados desejá-
veis das atividades de natureza preventiva, quando 
da definição dos objetivos a serem alcançados;

[...]
BRASIL. Lei no 11.343, de 23 de agosto de 2006. Institui o Siste-
ma Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescre-
ve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas 
para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas; define crimes e dá outras providências. Diário Oficial da 
União. Brasília, DF, p. 2. Adaptado.

Considerando-se as práticas de atenção à saúde do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) e uma política concernente 
ao uso de álcool e de outras drogas que respeite os direi-
tos humanos, é possível identificar, nos princípios legais 
apresentados, medidas compatíveis com a
(A)	estratégia de redução de danos
(B)	centralidade exclusiva na abstinência
(C)	ênfase no tratamento moral
(D)	lógica punitivista
(E)	hierarquia médica da rede de atenção

13
Ranking da educação: Brasil está nas  

últimas posições no Pisa 2022
Entre 2018 e 2022, o Brasil apresentou um desempe-
nho estável no Pisa (sigla em inglês para Programa In-
ternacional de Avaliação de Estudantes), prova aplica-
da em 81 países para avaliar o desempenho de alunos 
de 15 anos. Embora tenha ficado estável em relação a 
2018, sem grandes perdas, o Brasil tem dados preocu-
pantes: está bem abaixo da média da OCDE.

Disponível em: https://g1.globo.com/educacao/noticia/2023/12/05/
ranking-da-educacao-brasil-esta-nas-ultimas-posicoes-no-pi-
sa-2022-veja-notas-de-81-paises-[...]. Acesso em: 22 fev. 2024. 
Adaptado.

O Pisa é um instrumento de avaliação internacional que 
oferece informações sobre 
(A)	os principais conteúdos e domínios cognitivos em ma-

temática, ciências humanas e ciências da natureza a 
serem testados no 4o e no 8o anos.

(B)	o desempenho dos estudantes de 15 anos em mate-
mática, leitura e ciências, fase em que se pressupõe o 
término da escolaridade básica obrigatória na maioria 
dos países.

(C)	as habilidades, as competências e os saberes em 
matemática e ciência de jovens que não concluíram a 
educação básica na idade adequada.

(D)	as habilidades de leitura dos estudantes do 4o ano do 
ensino fundamental, com o objetivo de analisar ten-
dências de compreensão leitora.

(E)	o desempenho escolar dos estudantes ao término da 
educação básica, sendo utilizado como mecanismo 
de acesso à educação superior.

14
O Bolsa Família, maior programa de transferência de ren-
da do país, é uma referência nacional e internacional de 
política pública no combate à pobreza. 
Sua construção institucional colaborou para 
(A) 	favorecer famílias com dinheiro do Estado, uma vez 

que não há controle sobre as informações dos benefi-
ciários.

(B) 	acentuar a dependência das mulheres com relação 
aos seus parceiros devido ao crescimento da família.

(C) 	manter no poder determinados grupos políticos que 
cobram votos em troca da liberação do benefício. 

(D) 	coibir o consumo e a aquisição de bens por parte da 
população mais pobre que se torna beneficiária do 
programa.

(E) 	apoiar a integração de políticas sociais, especialmen-
te de assistência social, saúde e educação.

RASCUNHO

RASCUNHO
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Diz-se que um produto apresenta vício de qualidade 
quando ele não atende ao fim ao qual se destina  e não 
exerce as funções para as quais foi fabricado, de modo 
que não se pode extrair dele o produto esperado, invia-
bilizando, com isso, a satisfação dos interesses do con-
sumidor. Considere a hipótese de que um carro novo  
(zero km) foi comprado e que ele apresentou defeito den-
tro do prazo de garantia. Ao levar o veículo à empresa 
autorizada, o problema foi corrigido, mas novamente o 
mesmo problema voltou a ocorrer em 4 outras novas e 
distintas ocasiões. O prazo legal  para que o fornecedor 
corrija o “vício” é de 30 dias. Superado esse período, o 
consumidor pode pedir o que foi pago de volta e devolver 
o veículo.
Nesse contexto, de acordo com as orientações previstas 
para a defesa do consumidor, o
(A)	vício, tendo ressurgido após o primeiro conserto, re-

presenta um novo problema a demandar mais 30 dias 
para que o fornecedor possa corrigi-lo.

(B)	carro deve permanecer dentro da oficina da empresa 
autorizada para que o consumidor tenha direito à de-
volução do valor pago.

(C)	fato de o consumidor ter feito uso do veículo nos inter-
valos de tempo em que o veículo esteve fora da ofi-
cina descaracteriza o descumprimento da obrigação 
por parte do fornecedor.

(D)	tempo legal para o fornecedor sanar o vício apresen-
tado no produto é contado, sem interrupção ou sus-
pensão, desde a primeira manifestação do vício até o 
seu efetivo reparo.

(E)	direito à devolução do valor pago, mediante a entrega 
do veículo, não contemplará juros, sempre que o con-
sumidor ficar na posse do bem.  

16
As Políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação são a base 
estratégica de uma Política de Desenvolvimento Nacional. 
Estimular ou prestar apoio logístico, gerencial e tecno-
lógico ao empreendedorismo inovador e intensivo em 
conhecimento, com o objetivo de facilitar a criação e o 
desenvolvimento de negócios que tenham como diferen-
cial a realização de atividades voltadas à inovação, é ca-
racterística de uma organização ou estrutura reconhecida 
como
(A)	 incubadora de empresas 
(B)	 instrumento de fomento
(C)	política de inovação
(D)	núcleo de inovação
(E)	gestão de projetos 

17
Se a política é a arte do convencimento, na teoria de coa-
lizões de defesa essa arte é exercida por atores
(A)	formais advindos das máquinas públicas que buscam 

coalizões com grupos paramilitares e paraestatais.
(B)	 informais ligados aos interesses das forças de coer-

ção em escala internacional contra políticas públicas.
(C)	governamentais antiburocracias de Estado, que em-

perram a máquina pública na realização de políticas 
consorciadas. 

(D)	financiados por grandes corporações que buscam re-
tardar o processo de nacionalização dos investimen-
tos no setor bélico-militar.

(E)	organizados, formal ou informalmente, para exercer 
pressão e influenciar o resultado de uma política pú-
blica.

18
Foi regulamentado recentemente pelo Governo Federal, 
diante das altas taxas de evasão no ensino médio, o Pro-
grama de incentivo financeiro-educacional, na modalidade 
de poupança, a estudantes dessa etapa da escolarização 
denominado Pé-de-Meia. O objetivo desse Programa é 
garantir a permanência na escola dos estudantes matricu-
lados no ensino médio público. Serão priorizados, nesta 
primeira fase do Programa, estudantes cuja família seja 
beneficiária do Programa Bolsa Família e cadastrada no 
Cadastro Único.  
Esse Programa, do ponto de vista das tipologias das polí-
ticas públicas, se caracteriza como uma política    
(A)	emancipatória
(B)	regulatória
(C)	redistributiva 
(D)	distributiva
(E)	compensatória

19
Avaliar e monitorar políticas públicas são ações que cor-
respondem a processos essenciais para verificar a eficá-
cia e a qualidade no uso dos recursos do erário. 
Essas duas ações são diferenciadas, pois:
(A)	a primeira afere o resultado alcançado, e a segunda 

acompanha continuamente os compromissos assumi-
dos conforme o programado.

(B)	a primeira confere se os objetivos estruturantes foram 
alcançados, e a segunda regula as contas públicas 
auditáveis.

(C)	a primeira qualifica os agentes públicos envolvidos no 
evento, e a segunda é restrita aos bancos oficiais que 
liberam os recursos.

(D)	a primeira confere o grau de satisfação popular, e a 
segunda é restrita ao poder público instituído respon-
sável pelo evento.

(E)	a primeira observa a natureza dos recursos privados, 
e a segunda acompanha a durabilidade e o impacto 
da política aplicada.RASCUNHO
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20
Em janeiro de 1942, foi estabelecida a lei orgânica do 
ensino industrial, que possui em sua redação o seguinte 
trecho:

O ensino industrial deverá atender: 1. Aos interesses 
do trabalhador, realizando a sua preparação profis-
sional e sua formação humana; 2. Aos interesses das 
empresas, nutrindo-as, segundo as suas necessidades 
crescentes e mutáveis, de suficiente e adequada mão 
de obra; 3. Aos interesses da Nação, promovendo con-
tinuamente a mobilização de eficientes construtores de 
sua economia e cultura.

PILETTI, C.; PILETTI, N. História da Educação: de Confúcio a 
Paulo Freire. São Paulo: Contexto, 2012. p. 188.

O contexto histórico que justifica a legislação citada revela 
uma orientação característica do Estado Novo, ao posi-
cionar o(a)
(A)	reforço das privatizações como estratégia para o de-

senvolvimento.
(B)	Estado como promotor da equidade e da democracia.
(C)	qualificação como prerrequisito para atrair empresas 

multinacionais.
(D)	autoconsciência como pressuposto para as cooperati-

vas industriais.
(E)	poder público como direcionador do modelo econô-

mico.

EIXO 3

21
No início do século XX, o Estado brasileiro republicano 
ampliou suas ações de cunho higienista para o controle 
de grandes epidemias e das endemias que assolavam o 
país. Essas ações foram executadas na forma de campa-
nhas sanitárias, como as promovidas por Oswaldo Cruz 
para sanear o Rio de Janeiro, caracterizando o período do 
sanitarismo campanhista. 
Qual característica está presente nesse modelo assisten-
cial?
(A) 	Crescimento dos segmentos filantrópico e privado se-

melhantes ao segmento público estatal.
(B) 	Assistência hospitalar do aparato estatal voltado para 

as doenças infecciosas (com destaque para a hanse-
níase e tuberculose) e saúde mental.

(C) 	Assistência hospitalar com poucos hospitais próprios, 
basicamente militares, deixando a cargo da filantropia 
(santas casas de misericórdia) a maior parte dos hos-
pitais.

(D) 	Campanhas sanitárias com adesão e apoio popular 
para sua implementação.

(E) 	Aparato estatal ocupado pelo saneamento de portos 
das cidades, no controle de epidemias e endemias.

22
O Brasil está passando, em termos demográficos, por um 
período de grandes transformações que terão um peso 
importante para a situação econômica e social do país 
nas próximas décadas. 
Considerando-se essa transição demográfica no país, 
verifica-se que o(a)
(A) 	envelhecimento da população é intenso, tanto em 

maiores de 60 anos quanto em maiores de 65 anos, 
mas é heterogêneo regionalmente.

(B)	envelhecimento acentuado da população é acompa-
nhado de uma estabilidade da taxa de natalidade.

(C) 	mudança do perfil populacional representa uma redu-
ção em números absolutos da população.

(D) 	aumento percentual da participação de idosos na 
população do Brasil é resultante direta da aplicação 
adequada de políticas públicas para esse grupo, inde-
pendentemente das outras faixas etárias.

(E) 	quadro nosológico apresenta uma pequena alteração 
na transição do perfil epidemiológico.

23
Atualmente existe uma grande oferta de novas tecnolo-
gias que promovem melhorias na qualidade da saúde da 
população e a redução nas taxas de mortalidade de um 
número considerável de doenças. Com isso, se torna ne-
cessário que, além dos benefícios, seus riscos e custos 
sejam avaliados no processo de tomada de decisão, an-
tes de disponibilizá-las ao Sistema Único de Saúde (SUS). 
Um facilitador para incorporação de novas tecnologias ao 
SUS é a
(A) 	ação da categoria médica de prescritores e socieda-

des médicas.
(B) 	pressão da indústria diagnóstica e terapêutica interfe-

rindo na mídia e opinião pública.
(C) 	organização da pesquisa baseada em padrões éticos 

e revisões sistemáticas da literatura.
(D) 	preocupação dos gestores públicos com os gastos 

pelo sistema de saúde.
(E) 	judicialização através da sociedade civil como as as-

sociações de portadores de doenças. 

RASCUNHO
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26
A emergência de políticas sociais, decorrente da luta da 
classe trabalhadora, é demarcada pela introdução de po-
líticas sociais orientadas pela lógica do seguro social na 
Alemanha a partir de 1883. No Brasil, essa lógica inspirou 
a Lei Eloy Chaves, que, em 1923, instituiu as Caixas de 
Aposentadoria e Pensões (CAPs) para algumas catego-
rias de trabalhadores. 
O sistema de seguros sociais, cujo acesso é condiciona-
do a uma contribuição direta anterior, cujo montante das 
prestações é proporcional à contribuição efetuada e cujos 
recursos para o seu financiamento provêm principalmente 
das contribuições diretas de empregados e empregado-
res, é denominado modelo
(A)	keynesiano
(B)	fordista
(C)	bismarckiano
(D)	beveridgiano
(E)	taylorista

27
Os chamados novos movimentos sociais, suas formas de 
contestação e luta colocaram no cenário político questões 
tais como gênero, raça, etnia, sexualidade, ecologia, direi-
tos humanos, dentre outras. 
Num enfoque institucional, tais movimentos buscam ge-
neralizar interesses e instituí-los em direitos, evidencian-
do questões antes consideradas como de âmbito privado 
e individual, para serem confrontados em suas dimensões
(A)	populista e clientelista
(B)	ética e moral
(C)	sindical e corporativista
(D)	anticapitalista e antidemocrática
(E)	coletiva e pública

28
A área de avaliação de programas, serviços e tecnologias 
na saúde passa por um processo de expansão e diversifi-
cação conceitual e metodológica. Além disso, existe uma 
crescente demanda para se constituir em instrumento de 
apoio às decisões necessárias à dinâmica dos sistemas 
e serviços de saúde, na implementação das políticas de 
saúde. 
No contexto desse processo avaliativo, com relação a 
suas variáveis e a suas características conclui-se que
(A) 	no contexto da avaliação para a gestão devem ser uti-

lizados o contexto natural e o contexto controlado.
(B) 	em todos os casos deve ser usado o avaliador exter-

no, com a finalidade de garantir isenção no processo.
(C) 	o enfoque usado na avaliação para a gestão deve es-

tar centrado nos impactos.
(D) 	o objetivo primordial na avaliação para a gestão é o do 

conhecimento.
(E) 	no desenho do estudo, podem ser utilizados métodos 

quantitativos e qualitativos, de natureza experimental 
ou situacional.

24
A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser 
solidária e participativa entre os três entes da Federação: 
a União, os Estados e os Municípios. A rede que compõe 
o SUS é ampla e abrange tanto ações quanto os serviços 
de saúde. Engloba a atenção primária, média e alta com-
plexidades, os serviços urgência e emergência, a atenção 
hospitalar, as ações e serviços das vigilâncias epidemio-
lógica, sanitária e ambiental e assistência farmacêutica.
Qual atividade é de responsabilidade da esfera federal?
(A) 	Prestar os serviços de saúde em seu território, garan-

tindo o acesso universal e igualitário às ações e servi-
ços de saúde.

(B)	Participar complementarmente na organização, no 
controle e na gestão das ações e serviços de saúde.

(C) 	Promover a descentralização das ações e serviços de 
saúde, de forma a garantir a regionalização e a hierar-
quização do sistema.

(D) Organizar o sistema regional de emergências e ma-
ternidades.

(E) 	Planejar, elaborar normas, avaliar e utilizar instrumen-
tos para o controle do sistema de saúde.

25
As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) são as 
principais causas de óbitos no mundo, além de responsá-
veis por um número elevado de mortes prematuras, perda 
de qualidade de vida e alto grau de limitação nas ativida-
des de trabalho e de lazer. Esse grupo de doenças é fator 
de alto impacto econômico para as famílias, comunidades 
e a sociedade em geral. 
Quais os componentes essenciais a serem monitorados 
num plano na vigilância de DCNT?
(A) 	Morbi-mortalidade específica das doenças, qualifica-

ção da força de trabalho do setor e investimentos pú-
blicos no setor.

(B) 	Fatores de risco, morbi-mortalidade específica das 
doenças e respostas dos sistemas de saúde.

(C) 	Qualificação de força de trabalho do setor, fatores de 
risco e respostas do sistema de saúde.

(D) 	Respostas dos sistemas de saúde, investimentos pú-
blicos no setor e qualificação da força de trabalho do 
setor.

(E) 	Investimentos públicos no setor, fatores de risco e 
morbi-mortalidade específica das doenças.

RASCUNHO
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29
A seguridade social possui várias fontes de custeio, oriun-
das de recursos provenientes dos orçamentos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e de 
contribuições sociais. 
Constitucionalmente, esses recursos são destinados para 
assegurar os direitos relativos a
(A)	saúde, previdência e assistência social
(B)	saúde, educação e assistência social
(C)	educação, habitação e assistência social 
(D)	educação, habitação e previdência social
(E)	saúde, educação e previdência social

30
A política de assistência social abarca um conjunto inte-
grado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para 
garantir o atendimento às necessidades básicas. Tais 
ações são organizadas sob a forma de sistema descen-
tralizado e participativo, denominado Sistema Único de 
Assistência Social (Suas), cujos serviços devem obede-
cer à lógica de proximidade do cidadão e considerar a 
incidência de vulnerabilidade e riscos para a população. 
As ações ofertadas no âmbito do Suas têm como base de 
organização o(a)  
(A)	território
(B)	 indivíduo
(C)	família
(D)	comunidade
(E)	governo

EIXO 4 

31
No Brasil, a Política Nacional de Proteção aos Defensores 
dos Direitos Humanos (PNPDDH) estabelece princípios e 
diretrizes de proteção e assistência à pessoa física ou jurí-
dica, grupo, instituição, organização ou movimento social 
que promove, protege e defende os Direitos Humanos, e, 
em função de sua atuação e atividade, encontra-se em 
situação de risco ou vulnerabilidade. 
Uma das diretrizes específicas de atenção aos defenso-
res dos direitos humanos que se encontram em estado de 
risco ou vulnerabilidade é a(o)
(A)	confidencialidade da localização de familiares ou pes-

soas de sua convivência próxima.
(B)	prestação de assistência social, médica, psicológica e 

material.
(C)	suspensão permanente das atividades funcionais com 

interrupção do trabalho do defensor.
(D)	apoio para o cumprimento de obrigações civis que 

não exijam comparecimento pessoal.
(E)	transferência definitiva do país mediante asilo político, 

compatível com o risco extremo.

32
Constitucionalmente, os povos indígenas podem ingres-
sar em juízo para defenderem os seus direitos, mas ainda 
existem dificuldades no seu acesso à justiça. Uma das 
dificuldades acontece quando o julgamento dos conflitos, 
abrangendo os direitos indígenas, ocorre com pouca com-
preensão de tais direitos, da história dos povos indígenas, 
de suas culturas, práticas sociais e modos de vida. Nesse 
contexto, é importante acionar instrumentos de aproxima-
ção entre a atuação dos órgãos que integram o Sistema 
de Justiça, com as diferentes culturas e as variadas for-
mas de compreensão da justiça e dos direitos, inclusive 
mediante a adoção de rotinas e procedimentos diferencia-
dos para atender às especificidades socioculturais desses 
povos. 
Esses instrumentos, por definição, compõem a(o)  
(A)	atuação conciliatória e homologatória
(B)	comunicação intersubjetiva e intrassubjetiva
(C)	estudo etnológico e etnográfico
(D)	diálogo interétnico e intercultural
(E)	capacidade processual e postulatória 

33
A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, 
houve o reconhecimento da propriedade definitiva das 
terras aos grupos étnico-raciais que, mediante autoatri-
buição, possuem uma trajetória histórica própria, relações 
territoriais específicas e ancestralidade negra de resistên-
cia à opressão histórica sofrida no país desde a escravi-
dão. 
A questão da consciência da identidade coletiva está pre-
sente na caracterização dos remanescentes das comuni-
dades dos quilombos, que, em termos legais, é atestada 
por 
(A)	autodefinição da própria comunidade
(B)	pesquisa genealógica das famílias
(C)	análise prosopográfica do grupo social
(D)	estudo antropológico da cultura do povo
(E)	dados biográficos de cada indivíduo

34
Uma das expressões da desigualdade de gênero no Bra-
sil é a violência doméstica e familiar contra a mulher, que 
constitui uma violação dos direitos humanos, manifestan-
do-se de diferentes formas. 
A conduta que ofenda a integridade ou saúde corporal da 
mulher e a conduta que configure calúnia, difamação ou 
injúria são formas de violência doméstica e familiar contra 
a mulher denominadas, respectivamente, como violência
(A)	sexual e violência moral
(B)	física e violência moral
(C)	sexual e violência psicológica
(D)	sexual e violência patrimonial
(E)	física e violência psicológica 
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35
A partir do final dos anos 1970 aos anos 1980, houve 
grande mobilização indígena e indigenista no Brasil em 
favor da garantia de direitos dos povos indígenas, entre 
os quais se encontra o direito à educação diferenciada. As 
lutas por respeito às diferenças resultaram, em 1988, no 
dispositivo constitucional que assegurou às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e pro-
cessos próprios de aprendizagem no ensino fundamental. 
Esse dispositivo expressou uma nova orientação na abor-
dagem das questões indígenas no país nos processos de 
escolarização. 
A legislação educacional brasileira passou a incorporar 
as discussões dos campos indigenista e acadêmico sobre 
uma educação pautada na(o)
(A)	adoção de práticas educativas etnocêntricas e civili-

zatórias, orientadas pela lógica da colonialidade e sua 
geopolítica operantes no sistema capitalista moderno.

(B)	criação de escolas indígenas comunitárias, específi-
cas, interculturais e bilíngues e/ou multilíngues com 
currículos e materiais didáticos diferenciados.

(C)	reforço ao pressuposto integracionista, em favor do 
reconhecimento do direito à assimilação cultural e 
educacional dos povos indígenas.

(D)	reconhecimento da relativa autonomia societária dos 
povos indígenas, garantindo as suas especificidades 
históricas, linguísticas e culturais nos processos edu-
cacionais.

(E)	tutela do Estado, a quem cabe garantir condições 
educacionais para a evolução dos povos indígenas a 
um estágio cultural e econômico superior.

36
No Brasil, os conflitos pela demarcação das terras indíge-
nas se intensificaram a partir da segunda metade do sé-
culo XX, com o avanço de atividades econômicas, como 
a agropecuária, o extrativismo vegetal, a mineração e o 
garimpo, ocasionando invasões nas terras indígenas para 
a exploração dos seus recursos naturais. Disso decorre a 
importância da demarcação e proteção das terras tradi-
cionalmente ocupadas pelos povos indígenas, visando a 
preservar seus direitos originários. 
Com relação às terras tradicionalmente ocupadas e aos 
direitos dos povos indígenas sobre elas, a Constituição 
Federal de 1988 dispõe que essas terras são
(A)	alienáveis e disponíveis, e os direitos sobre elas, im-

prescritíveis
(B)	alienáveis e disponíveis, e os direitos sobre elas, pres-

critíveis
(C)	inalienáveis e disponíveis, e os direitos sobre elas, im-

prescritíveis
(D)	inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, 

imprescritíveis
(E)	alienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, 

prescritíveis

37
A Convenção no 169 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais dispõe 
que os governos deverão adotar, na legislação nacional 
e em cooperação com os povos interessados, medidas 
especiais para garantir aos trabalhadores pertencentes a 
esses povos uma proteção eficaz com relação à contrata-
ção e às condições de emprego, na medida em que não 
estejam protegidas eficazmente pela legislação aplicável 
aos trabalhadores em geral, bem como para evitar qual-
quer discriminação. 
As medidas adotadas deverão garantir, particularmente, 
que os trabalhadores pertencentes a esses povos
(A) tenham acesso exclusivamente ao emprego de menor 

qualificação profissional, para garantir e ampliar sua 
inserção no mercado de trabalho.

(B) gozem com diferenciação da proteção conferida pela 
legislação e a prática nacionais a outros trabalhado-
res, devido ao seu direito consuetudinário.

(C) não sejam submetidos a sistemas de contratação co-
ercitivos e formas de trabalho forçado ou obrigatório, 
excluindo-se as formas de servidão por dívidas.

(D) gozem da igualdade de oportunidade e de tratamento 
para homens e mulheres no emprego e de proteção 
contra o acossamento sexual.

(E) não sejam submetidos a condições de trabalho peri-
gosas nem expostos a substâncias tóxicas, com exce-
ção dos trabalhadores sazonais e eventuais emprega-
dos na agricultura.  

38
Numa Unidade de Saúde, uma mãe manifestou interesse 
em entregar seu filho para adoção e foi encaminhada à 
Justiça da Infância e da Juventude. Após a mãe ser ou-
vida pela equipe interprofissional da Justiça, a autorida-
de judiciária determinou que a mãe fosse encaminhada à 
rede pública de saúde e assistência social para receber 
atendimento especializado. A autoridade também deter-
minou a busca por um outro representante da família que 
tivesse condições de receber a guarda da criança, sendo 
encontrada a avó paterna. 
Nesse caso, a família que se estende para além da unida-
de pais e filhos ou da unidade do casal, formada por pa-
rentes próximos com os quais a criança ou o adolescente 
convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade, é 
denominada
(A)	substituta
(B)	nuclear
(C)	ampliada 
(D)	monoparental
(E)	acolhedora 
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39
Em 1969, foi aprovada a Convenção Americana de Direi-
tos Humanos (CADH), que constitui um instrumento da 
maior importância do Sistema Interamericano de Prote-
ção dos Direitos Humanos, cujo propósito foi o de con-
solidar a aplicação de um regime de liberdades pessoais 
e de justiça social, a ser alcançado no continente, bem 
como reafirmar, nas instituições democráticas, os direitos 
humanos fundamentais. 
Um dos órgãos que integra o referido sistema é a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, que tem como uma 
de suas competências  
(A)	determinar, mediante decisão de que houve violação, 

que seja assegurado ao prejudicado o gozo do seu 
direito ou liberdade violados e determinar também, 
caso procedente, que sejam reparadas as conse- 
quências da medida ou situação que haja configurado 
a violação desses direitos, bem como o pagamento de 
indenização justa à parte lesada. 

(B)	atender às consultas que, por meio da Secretaria-
-Geral da Organização dos Estados Americanos, lhe 
formularem os Estados membros sobre questões re-
lacionadas com os direitos humanos e, dentro de suas 
possibilidades, prestar-lhes o assessoramento que 
eles lhe solicitarem; assim como estimular a consci-
ência dos direitos humanos nos povos da América.

(C)	promover a observância e a defesa dos direitos huma-
nos, de modo a estimular a consciência dos direitos 
humanos nos povos da América, e solicitar aos go-
vernos dos Estados membros que lhe proporcionem 
informações sobre as medidas que adotarem em ma-
téria de direitos humanos para a apresentação do re-
latório anual à Assembleia Geral da Organização dos 
Estados Americanos.

(D)	adotar providências, tanto no âmbito interno como 
mediante cooperação internacional, especialmente 
econômica e técnica, a fim de conseguir a plena efe-
tividade dos direitos que decorrem das normas eco-
nômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultu-
ra, constantes da Carta da Organização dos Estados 
Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos  
Aires.

(E)	formular recomendações aos governos dos Estados 
membros, quando o considerar conveniente, no senti-
do de que adotem medidas progressivas em prol dos 
direitos humanos no âmbito de suas leis internas e 
seus preceitos constitucionais, bem como disposições 
apropriadas para promover o devido respeito a esses 
direitos.

40
A Comissão Nacional da Verdade (CNV) foi criada em 
2011, com a finalidade de apurar graves violações de Di-
reitos Humanos ocorridas entre 18 de setembro de 1946 
e 5 de outubro de 1988. O relatório final da CNV apontou 
que um método violento passou a ser sistematicamente 
empregado pelo Estado brasileiro desde o golpe de 1964, 
seja como modo de coleta de informações ou obtenção de 
confissões, seja como forma de disseminar o medo.
Esse ato criminoso, pelo qual são infligidos a uma pes-
soa penas, sofrimentos físicos e/ou mentais, com fins de 
investigação criminal, como meio de intimidação, castigo 
corporal, medida preventiva, pena ou quaisquer outros 
fins, é denominado
(A) detenção ilegal
(B) exílio
(C) execução sumária
(D) desaparecimento forçado
(E) tortura

EIXO 5

41 
Foi previsto que o projeto de um empreendimento irá ge-
rar despejos de efluentes com elevada concentração de 
zinco nas águas do rio de uma reserva indígena. Por isso, 
é necessário que se avaliem alguns impactos desse pro-
jeto, tais como: 
•	 Isso representa um risco para a saúde da população 

indígena que utiliza a água do rio para diversas ativida-
des? 

•	 O metal poderá acumular-se nos tecidos dos peixes 
desse rio, que alimentam essa população, e causar do-
enças? 

•	 Quais são os impactos do empreendimento para a po-
pulação indígena e o meio ambiente? 

Essas questões norteiam a avaliação de impacto, que é 
definida como o
(A) procedimento de verificar os pontos fortes e fracos da 

gestão de um projeto executado.
(B) modo de comparar os custos e os benefícios de um 

plano de trabalho em andamento.
(C) instrumento para analisar se as metas e os objetivos 

programados no projeto foram atingidos. 
(D) mecanismo para auferir as variáveis internas e exter-

nas que interferiram nas decisões tomadas.
(E) processo de identificar as consequências futuras de 

uma ação presente ou proposta.
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42
Os princípios e as práticas de diversidade, equidade, in-
clusão e acessibilidade (DEIA) estão cada vez mais pre-
sentes nos discursos acadêmicos, na pesquisa científica 
e na agenda das políticas públicas. Eles envolvem a dis-
cussão das dimensões das desigualdades, abordando as-
pectos étnicos, raciais, geracionais, sexuais, de gênero, 
classe, dentre outros, que interagem em níveis múltiplos 
e, muitas vezes, simultâneos. Tais princípios são perme-
ados pela compreensão de que aspectos das identidades 
sociais e políticas se combinam para criar diferentes for-
mas de discriminação e, também, de privilégios. 
Essa compreensão expressa uma perspectiva   
(A) intersubjetiva
(B) intersticial
(C) interseccional
(D) interdiscursiva
(E) intersetorial

43
Em trabalho de pesquisa, um pesquisador questionou so-
bre as desigualdades entre homens e mulheres no mer-
cado de trabalho, definiu a abordagem teórica do objeto 
de estudo e projetou uma pesquisa de caráter qualitativo 
em empresas privadas que possuem programas de equi-
dade de gênero. Num outro momento, ele estabeleceu o 
diálogo da construção teórica sobre o problema de estudo 
com a realidade concreta, levantou material documental 
e realizou entrevistas com mulheres nas empresas sele-
cionadas. 
Essas fases do ciclo da pesquisa correspondem, respec-
tivamente, às fases
(A) experimental e trabalho de campo
(B) exploratória e trabalho de campo
(C) experimental e análise do material
(D) trabalho de campo e análise do material
(E) exploratória e análise do material

44
Numa pesquisa qualitativa sobre o trabalho realizado 
pelas mulheres quebradeiras de coco babaçu, um pes-
quisador resolveu combinar duas estratégias para a com-
preensão da realidade onde elas estão inseridas. Na pri-
meira, o pesquisador presenciou a execução do trabalho 
das mulheres e participou, como espectador e agente, 
do cotidiano da vida social e cultural delas. Na segunda, 
ele estabeleceu uma interação com essas trabalhadoras 
para levantar as experiências vividas por elas, buscando 
identificar nas narrativas como cada uma interpreta suas 
experiências. 
Essas técnicas de coleta de dados são, respectivamente,
(A) depoimento pessoal e observação participante 
(B) depoimento pessoal e grupo focal   
(C) observação participante e grupo focal 
(D) observação participante e história de vida
(E) depoimento pessoal e história de vida 

45
A avaliação de um programa social teve como princípio 
metodológico fundante o envolvimento e a participação 
dos seus formuladores, gestores, implementadores e usu-
ários, propiciando apreender os múltiplos fatores, proces-
sos e resultados da ação pública. Tornando esses sujeitos 
partícipes da avaliação, o debate coletivo levantou uma 
diversidade de opiniões, valores e expectativas sobre os 
propósitos e resultados do programa. 
Esse tipo de avaliação  
(A) 	dispensa competências técnico-científicas específicas 

e privilegia habilidades de mediação no processo par-
tilhado por meio de informações e questionamentos.

(B) 	carece de rigor metodológico e limita-se a colher infor-
mações e opiniões dos sujeitos implicados no progra-
ma de modo indiferente à aprendizagem social.

(C)	abdica da definição de indicadores, aplicação de ques-
tionários, entrevistas, dentre outros instrumentos tradi-
cionais, e prioriza a discussão e reflexão coletivas. 

(D) 	retira o avaliador da posição de único agente valora-
tivo, por meio da participação dos sujeitos implicados 
no programa, e atribui valor pela construção de um 
coletivo.

(E) 	prescinde de verificar a capacidade de o programa dar 
respostas às demandas dos usuários e concentra-se 
na aferição da consecução ou não dos seus objetivos. 

46
Um pesquisador começou uma pesquisa qualitativa inter-
rogando quais os fatores que contribuem para o aumento 
da contaminação do vírus da imunodeficiência humana 
(HIV) em mulheres no Brasil, chegando à conclusão de 
que muitas mulheres contaminadas por HIV possuem 
relacionamentos heterossexuais e acreditam que a con-
taminação atinge somente homossexuais masculinos. A 
partir disso, o pesquisador realizou outra pesquisa para 
investigar se a crença das mulheres na transmissão do 
HIV nas “populações-chave” está determinando a ausên-
cia de procedimentos preventivos por parte delas. 
Isso mostra que o ciclo da pesquisa é um processo em 
espiral que tem início com uma
(A) 	variável empírica, cujas descobertas e achados são 

apresentados, de modo conclusivo, na análise final.
(B) 	coleta de dados e informações e tem como ponto de 

chegada a análise teórica do material coletado.
(C) 	solução prática ao problema de estudo, cuja proposi-

ção, ao final, pode ser declarada verdadeira ou falsa.
(D) 	observação do objeto de investigação e termina com 

uma certeza sobre ele, mediante evidência científica.
(E) 	pergunta e termina com uma resposta ou produto que, 

por sua vez, dá origem a novas indagações.
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47
A escolha e a análise de indicadores integram o processo 
de formulação e avaliação de políticas sociais e devem 
considerar um conjunto de propriedades. Uma delas se 
refere à adoção de medidas o mais próximas possível do 
conceito abstrato ou da demanda que lhe deram origem 
como, por exemplo, o uso de indicadores antropométri-
cos num programa de combate à fome. Outra proprieda-
de está relacionada com a qualidade do levantamento 
de dados usados no seu cômputo, que são coletados de 
forma padronizada e seguindo um protocolo previamen-
te estabelecido de como obter, registrar e conferir as in-
formações, como no caso das pesquisas amostrais das 
agências públicas. 
Essas propriedades são, respectivamente,  
(A) sensibilidade e inteligibilidade
(B) validade e confiabilidade
(C) transparência e comunicabilidade
(D) especificidade e razoabilidade
(E) factibilidade e temporalidade

48
Um pesquisador realizou dois estudos. No primeiro, o 
objetivo era familiarizar-se com o fenômeno da violência 
obstétrica no Brasil e ampliar sua compreensão para po-
der formular um problema mais preciso de pesquisa. No 
segundo, o pesquisador buscou observar e apresentar 
com exatidão as características e a frequência desse fe-
nômeno na rede privada de saúde com gestantes negras.
Considerando-se seus objetivos, os dois estudos são, 
respectivamente, denominados
(A) formulador e explicativo 
(B) descritivo e explicativo
(C) exploratório e explicativo
(D) exploratório e descritivo
(E) formulador e exploratório

49
Um pesquisador pretende pesquisar o trabalho análogo à 
escravidão e suas incidências na saúde dos trabalhado-
res que foram resgatados em operações de fiscalização 
do Ministério do Trabalho e Emprego. Nas pesquisas en-
volvendo seres humanos, é necessária a anuência dos 
indivíduos ou grupos que, por si e/ou por seus represen-
tantes legais, são convidados a participarem do estudo. 
Após prestar os esclarecimentos pertinentes à pesquisa, 
o pesquisador apresentou, para cada trabalhador convi-
dado, o documento que expressa a sua concordância em 
participar da pesquisa, estando nele registradas todas as 
informações sobre a pesquisa em linguagem acessível.
Esse documento é denominado termo de
(A) adesão e ciência de risco 
(B) proteção de dados pessoais
(C) consentimento livre e esclarecido 
(D) assentimento prévio e condicionado
(E) sigilo e confidencialidade

50
Numa investigação sobre o cuidado em saúde das po-
pulações ribeirinhas, um pesquisador levantou aspectos 
históricos, culturais, políticos e ideológicos das categorias 
“saúde” e “doença” que não podem ser circunscritos em 
fórmulas matemáticas ou estatísticas. Entretanto, ele tam-
bém se apropriou da linguagem de variáveis para especi-
ficar atributos e qualidades de seu objeto de investigação, 
usando dados censitários e indicadores numéricos.
Na perspectiva crítico-dialética, nesse estudo, os dados 
quantitativos e qualitativos  
(A) possuem uma hierarquia que os distingue, sendo os 

dados quantitativos superiores aos qualitativos por 
permitirem generalizações.

(B) são incompatíveis, pois os quantitativos são objetivos 
e os qualitativos são subjetivos e impressionistas.

(C) se contrapõem radicalmente, porque os dados quali-
tativos se preocupam com um nível de realidade que 
não pode ser quantificado.

(D) se equivalem, na medida em que têm como funda-
mento o princípio da objetividade e linguagem obser-
vacional neutra.

(E) possuem uma oposição complementar, capaz de am-
pliar informações e conferir maior fidedignidade inter-
pretativa. 
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